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PL 191/26 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros públicos, 

e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, que dispõe sobre a regularização fundiária 

rural e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária 

e sobre a regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui mecanismos para 

aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis da União; altera as Leis n 

os 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 , 13.001, de 20 de junho de 2014 , 11.952, de 25 de 

junho de 2009, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015, 

de 31 de dezembro de 1973, 12.512, de 14 de outubro de 2011 , 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 (Código Civil), 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 11.977, de 

7 de julho de 2009, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 11.124, de 16 de junho de 2005, 

6.766, de 19 de dezembro de 1979, 10.257, de 10 de julho de 2001, 12.651, de 25 de maio 

de 2012, 13.240, de 30 de dezembro de 2015, 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.036, de 11 

de maio de 1990, 13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 31 de maio de 2007, e a 

12.712, de 30 de agosto de 2012, a Medida Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 2001, 

e os Decretos-Leis n º 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 1.876, de 15 de julho de 1981, 

9.760, de 5 de setembro de 1946, e 3.365, de 21 de junho de 1941; revoga dispositivos da 

Lei Complementar nº 76, de 6 de julho de 1993, e da Lei nº 13.347, de 10 de outubro de 

2016; e dá outras providências.  

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de desenvolvimento 

urbano e o plano diretor estratégico; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 

de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
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- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio 

de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 

 

- Lei Municipal n 17.734, de 11 de janeiro de 2022, que regulamenta, no âmbito do Município 

de São Paulo, os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, de acordo com a Lei 

Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e o Decreto Federal nº 9.310, de 2018, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.859, de 16 de dezembro de 2022, que dispõe sobre a regularização 

fundiária urbana de edificações, loteamentos e conjuntos/empreendimentos habitacionais 

implantados para fins de provisão de habitação de interesse social produzidos diretamente 

pelo Município, pelo Estado de São Paulo ou pela União, bem como por intermédio de 

concessões, parcerias público-privadas e convênios congêneres e sobre procedimento 

administrativo de avaliação e indenização de construções em assentamentos urbanos de 

interesse social. 

 

- Decreto Municipal nº 63.857, de 1 de novembro de 2024, que regulamenta a Lei nº 17.734, 

de 11 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a Regularização Fundiária Urbana – Reurb, 

autoriza a outorga da Legitimação Fundiária e dá outras providências. 

 

- PL 1489/25, que altera a Lei nº 17.734/2022, de 17 de Janeiro de 2022 [Regulamenta, no 

âmbito do Município de São Paulo, os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária] 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente. 

São Paulo, 23 de junho de 2026. 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP  232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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